




falta de visibilidade do local, e dificulta sustentar que o autuado confiava sinceramente em que o
resultado não ocorreria, o que distingue a culpa consciente do dolo eventual. A conjugação desses
elementos indica, em tese, a assunção do risco de produzir o resultado lesivo e aproxima a conduta do
dolo eventual. O exame definitivo da capitulação e da qualificadora do art. 121, § 2º, IV, do Código
Penal caberá ao Ministério Público, na oportunidade da denúncia, e ao juízo competente, sob o crivo do
contraditório.

Reconhecida a capitulação provisória como delito doloso, está preenchido o requisito do art. 313, inciso
I, do Código de Processo Penal, pois a pena máxima cominada ao crime de homicídio, ainda que na
forma simples e reduzida pela tentativa, é superior a quatro anos.

Quanto ao § 2º do art. 310, o autuado é primário e nada indica reincidência, integração a organização
criminosa armada ou milícia, ou porte de arma de fogo de uso restrito, de modo que não incide hipótese
de vedação à liberdade provisória. Em relação às circunstâncias do § 5º do mesmo artigo, está presente a
do inciso II, pois, no quadro indiciário descrito, a infração foi praticada com violência contra a pessoa,
consistente no emprego do veículo contra vítimas que estavam sentadas e sem qualquer possibilidade de
reação. Não há notícia de prática reiterada de infrações penais, de liberação anterior em audiência de
custódia, de inquérito ou ação penal em curso, de fuga, uma vez que o autuado permaneceu no local, ou
de perigo para a prova, de modo que as demais circunstâncias não incidem.

Quanto à periculosidade do agente (art. 312, § 3º), o modus operandi, descrito no inciso I, é o
fundamento determinante. O fato envolve condução sob influência de álcool, manobra de exibição em via
pública central e atingimento de pessoas sentadas em local de fácil visualização no canteiro central da
avenida, com resultado de extrema gravidade. Foram atingidas quatro vítimas, entre elas uma criança de
um ano, e os registros audiovisuais apontam lesões de grande extensão, com amputação traumática de
membros. Não há participação em organização criminosa nem apreensão de drogas ou armas, e a certidão
de antecedentes não aponta outros feitos em curso, de modo que o risco de reiteração não decorre de
histórico criminal, mas da própria dinâmica do fato, que revela desprezo pela segurança alheia por parte
de pessoa habilitada a conduzir, a qual, solta, poderá voltar a expor terceiros ao mesmo risco. A
gravidade concreta da conduta, e não a gravidade abstrata do delito, justifica a prisão para a garantia da
ordem pública. A contemporaneidade da medida (art. 312, § 2º) é evidente, pois os fatos ocorreram há
menos de dois dias.

Anoto que a decisão não se funda no clamor público nem na reação de populares ao fato, cuja contenção
é dever do Estado, que deve resguardar a integridade física do preso.

As condições pessoais favoráveis do autuado, destacadas pela defesa, como a primariedade, a residência
fixa e a ocupação lícita, não afastam a necessidade da custódia. O pedido de liberdade provisória parte da
premissa de que se trata de mero sinistro culposo, premissa que, nesta fase, não se sustenta diante dos
elementos de informação reunidos.

Por fim, as medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do Código de Processo Penal,
isoladas ou cumuladas, são inadequadas e insuficientes ao caso (art. 282, § 6º, e art. 310, II, do CPP). O
comparecimento periódico, a proibição de ausentar-se da comarca, o recolhimento domiciliar noturno e a
proibição de acesso a determinados lugares não neutralizam o risco concreto decorrente do modo como
os fatos teriam ocorrido, em via pública central da cidade. A suspensão da habilitação para dirigir, por
sua vez, depende exclusivamente do autocontrole de quem, segundo os elementos até aqui colhidos,
conduziu veículo alcoolizado, praticou manobra de risco e se recusou a se submeter ao teste. A fiança e a
monitoração eletrônica, por sua vez, não correspondem à gravidade do resultado, que atingiu quatro
pessoas e deixou três delas em estado grave.

3. DECISÃO

POSTO ISSO, com fundamento nos arts. 310, inciso II, 312 e 313, inciso I, do Código de Processo Penal,
HOMOLOGO o auto de prisão em flagrante e CONVERTO em prisão preventiva a prisão em flagrante
de UALISSON RENAN ALMEIDA, indeferindo o pedido de liberdade provisória formulado pela defesa.
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